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BOLETIM N. 41/2009

SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 23 DE NOVEMBRO DE 2009

DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA.

JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

23 DE NOVEMBRO DE 2009.
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras protocoladas na secretaria desta Casa, distribuídaS Às Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 94/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, Altera a redação do item 4, do art. 1º da Lei nº 1.245/91, que dispõe sobre permuta de imóveis, entre a PMNO e Nelson dos Santos.

PROJETO DE LEI N. 95/2009 DE AUTORIA DO vereador VAGNER BARILON, Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO PADRE e dá outras providências.

Recebemos o oficio n. 747/2009 do Prefeito Municipal, indicando o Vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA como Líder de Governo, em atendimento ao art. 135 do Regimento Interno.

Recebemos do Ministério da Saúde 03 (três) comunicados, informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Informamos aos senhores vereadores que no próximo dia 30 de novembro às 16:00 horas, será realizada reunião sobre a licitação para contratação de transporte públicos escolar, em atendimento ao Requerimento n. 759/2009 de autoria do Vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO.

As Indicações e a moção de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 379/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Ucilio Mattiolli no Jardim Santa Rosa.

N. 380/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Heitor Cibin entre as Ruas: Anchieta e Herman Jankovittz no Jardim Santa Rosa.

N. 381/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar plantio de árvores entorno da EMEF Prefeito Simão Welsh no Jardim Santa Rita II.

N. 382/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os Buracos existentes na Rua Herman Jankovitz no Jardim Santa Rosa.

N. 383/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os Buracos existentes nas Ruas: Jeronymo David e Julio Moreira de Moraes no Jardim Green Village.

N. 384/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de construir passeio público (calçada) em torno da EMEF Prefeito Simão Welsh na Avenida São Gonçalo.

N. 385/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de construir passeio público (calçada) na Rua dos Jacarandás nas proximidades da Rua Ana Julia de Oliveira no Jardim Palmeiras.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 418/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da Senhora ZIGRIDA EVELINA PETERLEVITZ.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA QUADRAGÉSIMA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 16 DE NOVEMBRO DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

23 DE NOVEMBRO DE 2009.
ATA DA QUADRAGÉSIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 16 DE NOVEMBRO DE 2009.

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de novembro do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua quadragésima sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 368/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de tapar os buracos e retirar o entulho existente na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz no Jardim Capuava. INDICAÇÃO N. 369/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de construir passeio público na Rua Pedro Bassora esquina com a Rua 15 de Novembro no Jardim Santa Rosa. INDICAÇÃO N. 370/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação (mato) e limpeza do Bosque Manoel Jorge no Jardim Santa Rosa. INDICAÇÃO N. 371/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua 20 no Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 372/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza das bocas de lobo existente na Avenida Brasil no Jardim Marajoara. INDICAÇÃO N. 373/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de retirar entulho na Rua Guilherme Klavin, nas proximidades do nº 55 no Jardim Marajoara. De autoria do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 374/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes implantem faixa de pedestre na Avenida Ampélio Gazzetta, esquina com a Rua Angelina F. Piconi, no Lopes Iglesias, pelas razões que especifica. INDICAÇÃO N. 375/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes implante cobertura nos pontos de ônibus da Avenida Ampélio Gazzetta nas no Residencial Lopes Iglesias, pelas razões que especifica. INDICAÇÃO N. 376/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes retirem os lixos e entulhos depositados no campo localizado na Rua Bento Toledo Rodovalo, na esquina da Rua João Barbosa. INDICAÇÃO N. 377/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes implante passeio público no canteiro na Avenida Ampélio Gazzetta, no Residencial Lopes Iglesias, pelas razões que especifica. INDICAÇÃO N. 378/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes realizem a operação de desbaratização na Vila Azenha, pelas razões que especifica. – MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 405/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor Jaime Rodrigues Azenha. MOÇÃO 406/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento de Thiago Guimarães Carvalho. MOÇÃO 407/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento de Caiki Ferreira Vieira. MOÇÃO 408/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento da senhora Deusditi Maria de Oliveira. MOÇÃO 409/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento da senhora Aparecida Pereira Alexandre. A ATA da trigésima nona sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 767/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o andamento do processo n. 633.969.5/0-00, que tramita junto E. Tribunal de Justiça do Estado. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). REQUERIMENTO 800/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de implantação de projeto sócio-educacional em nosso Município (Educandário). É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). REQUERIMENTO 801/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e à C.P.F.L., sobre a possibilidade de implantação de iluminação pública nos campos de areia situados no Município. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, GERVÁSIO DE BRITO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 04). REQUERIMENTO 802/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações Prefeito Municipal sobre as a construção de uma barreira de alvenaria no córrego Bassora, a 50 metros do Ribeirão do Quilombo. O autor solicita vistas e justifica, sendo atendido (faixa 05). REQUERIMENTO 803/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a aplicação da Lei n. 12.014/2009 em relação às ADI's (Auxiliares de Desenvolvimento Infantil). É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). REQUERIMENTO 804/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação de galerias de águas pluviais nas Chácaras Estância Hípica, conforme divulgado pela Administração no dia 3 de novembro p. passado. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). REQUERIMENTO 805/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a manutenção da única rua de entrada e saída da Chácara Recreio Represa. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, VAGNER BARILON, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 806/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Poder Executivo sobre de recuperação da malha asfáltica na Avenida São Gonçalo com acesso a Jardim Campos Verdes. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 807/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o término da cobrança da taxa para uso das quadras e dos ginásios poliesportivos. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 808/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o atendimento médico prestado aos idosos. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). MOÇÃO 398/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com a equipe juvenil feminina de handebol da CEL em face das razões que especifica. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 12). MOÇÃO 399/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com o Rotary Club de Nova Odessa, em face do apoio concedido à A.A.A.N.O. para organização do Chá Bingo beneficente realizado pela associação. É colocada em discussão, os vereadores CLAUDIO JOSÉ SCHOODER e VAGNER BARILON discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 13). MOÇÃO 400/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com a Delegacia de Ensino de Americana e com a direção e os funcionários da E.E. “Joaquim Rodrigues Azenha”, pela cessão das salas de aula utilizadas na 7ª Campanha de Castração de Animais. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 14). MOÇÃO 401/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com a Associação dos Amigos de Animais de Nova Odessa, em razão da 7ª Campanha de Castração de Animais. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 15). MOÇÃO 402/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com a equipe técnica e com os integrantes do projeto “ProJovem”, pelas razões que especifica. É colocada em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 16). MOÇÃO 403/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal e à CPFL para que viabilizem a instalação de iluminação no estacionamento do Parque Izidoro Bordon. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 17). MOÇÃO 404/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Coordenadoria de Esportes e Lazer (CEL) de Nova Odessa pela conquista da medalha de prata da Associação Pró Voleibol (APV) com a equipe de Vôlei Infanto-Juvenil. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 18). Os vereadores VAGNER BARILON (faixa 19), ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 20) e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO utiliza a Tribuna Livre (faixa 21). Após 5 minutos de suspensão da sessão, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 04/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES E OUTROS QUE CONCEDE O TÍTULO DE “CIDADÃO NOVAODESSENSE” AO SENHOR STEPHENSON SELEBER. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 05/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA E OUTROS QUE CONCEDE O TÍTULO DE “CIDADÃ NOVAODESSENSE” À SENHORA DAINA GUTMANIS. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 06/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA E OUTROS QUE CONCEDE O TÍTULO DE “CIDADÃO NOVAODESSENSE” AO SENHOR PAULO BARDAUIL ALCÂNTARA. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 07/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR CLAUDIO JOSÉ SCHOODER E OUTROS QUE CONCEDE O TÍTULO DE “CIDADÃO NOVAODESSENSE” AO DEPUTADO ESTADUAL ANTONIO MENTOR DE MELLO SOBRINHO. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 08/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR CLAUDIO JOSÉ SCHOODER E OUTROS QUE CONCEDE O TÍTULO DE “CIDADÃO NOVAODESSENSE” AO DEPUTADO FEDERAL JOSÉ MENTOR GUILHERME DE MELLO NETO. São colocados em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. São colocados em votação, sendo APROVADOS por unanimidade (vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) (faixa 22). – PROPOSIÇÕES EM DISCUSSÃO – PROJETO DE LEI N. 73/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE DISPÕE SOBRE A RESERVA DE UNIDADES EM PROGRAMAS HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL NOS CASOS QUE ESPECIFICA. O vereador VAGNER BARILON solicita vistas, sendo atendido após deliberação plenária (faixa 23). PROJETO DE LEI N. 28/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES QUE PRORROGA A DURAÇÃO DA LICENÇA-PATERNIDADE EM FAVOR DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O autor solicita vistas, sendo atendido após deliberação plenária (faixa 24). PROJETO DE LEI N. 72/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA PARA O EXERCÍCIO DE 2010. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO utiliza a Tribuna Livre para explicações pessoais. Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 23 de novembro de 2009. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 26). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/----------------------/------------------

1º Secretário


Presidente

2º Secretário
FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

23 DE NOVEMBRO DE 2009.
REQUERIMENTO N. 797/2009

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre o imóvel localizado na Rua Pedro Abel Jankovitz, nº 374 no Residencial Jequitibás.    

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Os vereadores subscritores receberam denúncia de abandono do imóvel que esta com mato alto.
Considerando que algumas residências entregues naquele bairro estão sob investigação, pois foram alugadas ou vendidas a terceiros, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o abandono do imóvel.
Na hipótese do imóvel estar realmente abandonado, solicitamos ao Chefe do Executivo que adote as medidas necessárias para a limpeza do local.
Nova Odessa, 05 de novembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 797/2009
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Foto 01
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Foto 02
REQUERIMENTO N. 809/2009 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a inclusão do Município na Rede INFOSEG.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A Rede INFOSEG nasceu entre os Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Mato Grosso do Sul, em 1996. Posteriormente, o então Ministro da Justiça, Sr. Nelson Azevedo Jobim, decidiu adotar o projeto para todo o país.

Com o lançamento oficial da nova REDE INFOSEG em 16 de dezembro de 2004, a rede passou a integrar informações de Segurança Pública, Justiça e de Fiscalização em âmbito nacional.

Ela tem por objetivo a integração das informações das áreas acima mencionadas, como dados de inquéritos, processos, de armas de fogo, de veículos, de condutores, de mandados de prisão, dentre outros, entre todas as unidades da federação e órgãos federais.

Trata-se de um mecanismo importantíssimo voltado ao combate da criminalidade.

Por outro lado, tomamos conhecimento que o Serviço de Guarda Municipal de Nova Odessa não está cadastrado no sistema em questão, razão pela qual os guardas municipais não possuem acesso à Rede.

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria e os benefícios advindos da utilização do sistema, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de inclusão do Município na rede em questão.

Nova Odessa, 17 de novembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 810/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo para disciplinar o trânsito de caminhões pesados na Rua João Bassora, no Jd. Éden. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os munícipes que residem nas proximidades da Rua João Bassora pedem um estudo aprofundado voltado à disciplinar o trânsito de caminhões pesados na referida via, principalmente no último quarteirão.

Nesse local, é muito grande o tráfego de caminhões pesados que transportam pedras, pedriscos, terra, etc., e que utilizam a rua para obter acesso a pedreira. Eles causam grandes transtornos aos moradores, inclusive problemas de saúde (respiratórios) devido à poeira, visto que o final dessa rua se encontra sem pavimentação asfáltica. Os veículos são responsáveis, também, pelo surgimento de rachaduras e trincas nas residências, ocasionando grandes prejuízos financeiros e comprometendo a segurança dos moradores.

Mediante algumas informações fornecidas pelos próprios motoristas, muitos caminhões ainda transitarão pelo local, em razão de uma grande obra que está sendo realizada na vizinha cidade de Sumaré.  

Em face ao exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Segundo informações a área utilizada como final da Rua João Bassora pertence ao imóvel onde funciona um estabelecimento comercial (Loja de Materiais de Construção). Esta informação procede? O Setor de Obras e Urbanismo pode verificar, mediante o mapa imobiliário e análise de um topógrafo, a procedência dessa informação?  

b) Em caso positivo, quais as medidas que deverão ser adotadas pelo proprietário do imóvel? Os setores competentes irão informar a população sobre o fato e sinalizar adequadamente a rua (RUA SEM SAÍDA)? 

c) Em caso negativo, a Prefeitura poderia pavimentar o trecho da rua e implantar a devida sinalização de trânsito? 

d) Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 17 de novembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 811/2009

Assunto: Solicita informações sobre a participação da Administração Municipal em relação ao evento realizado pelo Marcos Frota Circo Show.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Nos dias 23, 24 e 25 de outubro, o Marcos Frota Circo Show realizou apresentações no Ginásio Municipal de Esportes “Jaime Nércio Duarte”, no Jardim Santa Rosa.

Conforme informações veiculadas no site da Administração local, foram distribuídos ingressos gratuitos para alunos da rede municipal e estadual da cidade.

Nesse contexto, considerando-se que é prerrogativa do Poder Legislativo fiscalizar os atos da Administração Pública quanto aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, economicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e atendimento ao interesse público REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a participação da Administração Municipal em relação ao supracitado evento, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Qual foi o gasto despendido em relação ao evento, por parte da Prefeitura Municipal?

b) Quantos ingressos foram adquiridos pela Administração local?

c) Quem recebeu estes ingressos? Quantas pessoas foram beneficiadas? 

d) Que entidade participou desse evento, considerando-se as normas contidas na Lei n.1.191/90?

 Nova Odessa, 17 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 812/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a pavimentação asfáltica do trecho compreendido entre o acesso da Rodovia Rodolfo Kivitz até as chácaras Guarapari.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando se digne manifestar sobre a pavimentação asfáltica do trecho compreendido entre o acesso da Rodovia Rodolfo Kivitz até as chácaras Guarapari, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quanto será realizada referida obra?

b) Quanto custará aos cofres públicos?

c) Informações complementares.

Nova Odessa, 18 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 813/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de praças públicas nos locais que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No Plano de Governo apresentado pelo Prefeito Municipal em 2008 constava a implantação de praças públicas no Jardim São Manoel, no Parque Residencial Klavin e no Jardim Nossa Senhora de Fátima.
Ocorre que até a presente data não obtivemos nenhuma informação sobre a realização das sobreditas obras.
Diante ao exposto REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante a sua execução. 
Nova Odessa, 18 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 814/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o acordo realizado com a Secretaria dos Transportes do Estado, em relação às vicinais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante informações veiculadas no site da Prefeitura Municipal no último dia 11 de agosto, o recapeamento completo da Rodovia Municipal Rodolfo Kivitz (que liga Nova Odessa a Santa Bárbara d'Oeste) deve ser incluído já na próxima licitação do Programa Pró-Vicinais, da Secretaria dos Transportes do Estado de São Paulo. 

Os dados acima mencionados teriam sido transmitidos ao Prefeito Municipal pelo assessor da Coordenadoria do Programa, João Jorge de Souza. 

O site menciona que em junho, o Chefe do Executivo já havia visitado a sede da Coordenadoria de Vicinais, em São Paulo, quando conversou longamente sobre a reivindicação da Prefeitura com o coordenador Evandro Losacco e com João Jorge.

Nesse contexto, em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando se digne manifestar sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Foi incorporada ao projeto original a construção das rotatórias na Rodovia Rodolfo Kivitz?

b) Na afirmativa, quando serão realizadas?

c) Na negativa, apontar os motivos da não realização.

d) Informações complementares.

Nova Odessa, 18 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 815/2009

Assunto: Solicita do Chefe do Executivo cópia do relatório de atividades desenvolvidas pelo Coordenador de Departamento de Ouvidoria Interna da Secretaria de Saúde.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Na sessão ordinária realizada em 10 de agosto último restou aprovado, por unanimidade e em regime de urgência especial, o projeto de lei n.40/2009, que dispõe sobre a criação de cargo de Coordenador de Departamento de Ouvidoria Interna da Secretaria da Saúde.

Na exposição de motivos da proposição, o Chefe do Executivo aduziu, em síntese, que:

“O objetivo desta propositura é estabelecer um canal de comunicação direta com a população, identificar suas necessidades, ouvir suas reclamações, buscar soluções para as questões trazidas pelos usuários dos serviços de saúde e desenvolver estratégias para a melhoria dos serviços. 

A ouvidoria é um serviço a ser disponibilizado pela Secretaria da Saúde, tendo como finalidade receber e encaminhar sugestões, reclamações e denúncias dos cidadãos, em defesa dos princípios fundamentais que devem prevalecer na administração da Saúde Pública.

(...)

Cabe ressaltar, que o Coordenador do Departamento de Ouvidoria deverá transmitir relatórios trimestrais ao Conselho Municipal de Saúde, com a intenção de tornar, cada vez mais, transparentes os atos praticados e colocados à disposição pelo Poder Público Municipal”.

Nesse contexto, com fulcro nas disposições contidas no art. 31 da Carta Maior, e considerando-se os princípios constitucionais da publicidade e transparência, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) O Coordenador de Departamento de Ouvidoria já apresentou o relatório a que aduz o art. 1º, inciso XIV da Lei n.2.336/09?

b) Na afirmativa, encaminhar cópia do mesmo.

c) Na negativa, encaminhar relatório das atividades desenvolvidas pelo Coordenador de Departamento de Ouvidoria até a presente data.
Nova Odessa, 17 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 816/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a substituição da lombada situada na Avenida Ampélio Gazzetta, na altura do n. 4766.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos moradores do Jardim Eneides, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os motivos que ensejaram a mudança da lombada existente na Avenida Ampélio Gazzetta para o n. 4766.

Requeiro, por último, informações sobre a possibilidade de implantação dessa lombada antes da entrada da Rua Americana, perto do campo de areia.

Nova Odessa, 17 de novembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 817/2009 

Assunto: Convoca o diretor presidente da CODEN, a coordenadora do Meio Ambiente e o diretor da Guarda Municipal para prestar informações sobre o abastecimento de água no Município e convida o senhor José Benedito Camargo, o pesquisador Rinaldo de Oliveira Calheiros, o engenheiro agrônomo Nelson Barbosa e representantes da Polícia Ambiental e da empresa Plantec para participar da reunião.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A água constitui um elemento essencial à vida animal e vegetal. Seu papel no desenvolvimento da civilização é reconhecido desde a mais alta antiguidade. Hipócrates (460-354 A.C.) já afirmava: “a influência da água sobre a saúde é muito grande”.

O homem tem necessidade de água de qualidade adequada e em quantidade suficiente para todas suas necessidades, não só para proteção de sua saúde, como também para o seu desenvolvimento econômico.

Essas informações foram obtidas no site da CODEN (http://www.coden.com.br) e retratam, com grande precisão, a importância da água para a humanidade. 

De outra parte, o nosso Município sempre possuiu uma boa reputação em relação à qualidade da água servida a sua população. Todavia, acreditamos que houve um declínio nos serviços prestados. 

A constatação pode ser feita através do número de proposições apresentadas nesta Casa Legislativa, no presente ano, sobre o assunto. Neste contexto, foram 9 requerimentos que tratavam da matéria. Eles abordaram questões como problemas no abastecimento de água (694/2009, 762/2009, 785/2009), situação das represas e das nascentes (146/2009; 348/2009,) e investimentos realizados no setor (426/2009, 473/2009, 554/2009, 620/2009).    

Nada obstante o empenho da direção da CODEN em sanar todas as dúvidas sobre os assuntos acima mencionados, algumas questões suscitam melhores esclarecimentos, especialmente diante da comprovação de que as represas estão com o nível de água abaixo do esperado, situação incomum para a época. 

Por outro lado, resta pacífico o entendimento que o Poder Legislativo, no exercício de sua função fiscalizadora, pode convocar, além de diretores ou outra personalidade, servidores para prestarem esclarecimentos sobre assuntos ou fatos que deseja ver esclarecidos (parecer n.21.381 do CEPAM).

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, com fulcro no art. 16, X da Lei Orgânica do Município, postulando que o mesmo se digne dar ciência ao diretor presidente da CODEN, a coordenadora do Meio Ambiente e o diretor da Guarda Municipal desta convocação, para que os mesmos prestem informações sobre a matéria tratada no presente requerimento (abastecimento de água no Município), no próximo dia 14 de dezembro, às 16:00 horas.

Requeiro, outrossim, sejam os representantes da Polícia Ambiental e da empresa Plantec, o senhor José Benedito Camargo, o pesquisador Rinaldo de Oliveira Calheiros e o engenheiro agrônomo Nelson Barbosa, convidados a participar da reunião.

Nova Odessa, 17 de novembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 818/2009

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre a possibilidade de construir passeio público na Rua 20 no Jardim São Manoel e Rua 8 no Campos Verdes.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista que estas vias não possuem passeio público, razão em que os pedestres transitam no interior das mesmas.

Considerando que o local é utilizado por vários pedestres, principalmente, aqueles que direcionam ao centro do bairro São Manoel e bairros anexos, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a construção do passeio público, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:

- Se há existência de estudos para a construção do passeio público na Rua 20 no Jardim São Manoel e Rua 8 no Jardim Campos Verdes e quando será efetivado?

Nova Odessa, 18 de novembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO 818/2009
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REQUERIMENTO N. 819/2009

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre a possibilidade de construir um campo de futebol no Jardim Santa Rita II.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista que este Bairro não possui local de prática de lazer para os moradores.

Considerando que a construção do campo de futebol se tornaria uma opção de lazer para a população e atendendo aos anseios de toda a comunidade local, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a construção do passeio público, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:
- Se há existência de estudos para a construção de um campo de futebol no Jardim Santa Rita II e quando será efetivado?
Nova Odessa, 18 de novembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 820/2009

Assunto: Solicita ao Chefe do Executivo a adoção de medidas necessárias voltadas a disponibilizar, no site oficial da Prefeitura, lista de espera de vagas nas creches municipais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Pesquisas comprovam que os primeiros anos de vida são os mais importantes para o aprendizado. Entretanto, pelo menos 30% das mulheres brasileiras, com filhos de 0 a 6 anos, não conseguem vagas em escolas públicas para suas crianças. Os dados são do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

A situação é ainda pior para as mães que dependem de vagas em creches. 

Em nosso Município, estima-se que apenas 23% da demanda é suprida.

No entanto, os dados acima mencionados não revelam, com exatidão, a gravidade do problema, pois a demanda real por vagas em creches é ainda maior. 

Muitas pessoas são excluídas desses levantamentos por não efetuarem o cadastro nas listas de espera por vagas. 

De outra parte, antigamente as creches municipais mantinham afixadas listas de espera de vagas, possibilitando o amplo acesso por parte dos interessados.

Contudo, a prática deixou de ser adotada e as listas ficam mantidas na Coordenadoria de Educação.

Nesse contexto, estudando a matéria em comento, tomamos conhecimento de que a Prefeitura de Santo André divulga as listas de espera de vagas nas creches, através da internet, cujo ato se coaduna com os princípios constitucionais da publicidade e da transparência dos atos públicos.

A divulgação é feita com fundamento na Lei n.8.618, de 07 de maio de 2004, que ora anexamos ao presente.

No nosso entender, a implementação da medida acima mencionada demonstra a transparência do serviço que o Governo Municipal oferece à população, atendendo-se, ainda, ao princípio da eficiência, inserido no art. 37, caput, da Carta Maior.

A idéia se compatibiliza, outrossim, com a necessidade de transparência das atividades dos órgãos e agentes, aproximando a população dos serviços públicos e resultando na melhora da qualidade dos referidos serviços.

Em face do exposto, considerando-se que a matéria é de iniciativa do Chefe do Executivo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de adoção da medida ora proposta. 

Nova Odessa, 18 de novembro de 2009.

VAGNER BARILON   ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 821/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a manutenção das piscinas do Ginásio de Esportes do Jardim Santa Rosa.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Através do requerimento de nº. 32 de 04 de Fevereiro de 2009 apresentado pelo nobre vereador Gervásio de Brito pedindo informações sobre as piscinas do Ginásio Santa Rosa, que teve as seguintes respostas: que as obras de reforma estavam em fase final, quanto aos ralos entupidos parte já tinham sido sanados e aqueles não concluídos  estavam fazendo manutenção,quanto as obras devido ao tempo que esteve fechado encontraram dificuldades para fazerem certos serviços, porém estavam sanando  para ser entregue o mais rápido possível, e por último as águas paradas seriam destinadas para a rede pública.
Salientamos a importância da manutenção das referidas piscinas, haja vista que a obra se encontra em total abandono, mato alto em toda volta, bancos jogados, águas paradas formando um criadouro do mosquito da dengue, quadras abandonadas, tornando se ali um local para os desocupados fazerem uso para o consumo de drogas.
Conforme as fotos anexas e as reclamações dos munícipes, podemos constatar o descaso e o mau uso do dinheiro público.
Nesse sentido, a manutenção destas piscinas e quadras é uma alternativa de lazer para os novaodessenses que não têm muita escolha de divertimento e lazer na cidade.
Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Quando a população terá acesso a essas piscinas?
b) A reforma está parada por falta de verbas?
c) Está programada a retirada da água parada de forma rápida por causa da dengue?
d) As quadras também estão no projeto?
e) Outras informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 18 de Novembro de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
ANEXO REQUERIMENTO N. 821/2009 (PISCINAS)
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ANEXO REQUERIMENTO N. 821/2009 (Quadras)
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REQUERIMENTO N. 822/2009
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a instalação de lixeiras na área central.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por diversos moradores da cidade, que questionaram a inexistência de lixeiras na área central do município. Fato verídico, pois quando se anda pelo centro é notória a falta de tal mobiliário urbano, o que culmina no depósito indevido de lixo por munícipes no chão.

O descarte incorreto do lixo é responsável por grandes problemas urbanos, como entupimento de galerias pluviais, poluição dos rios, contribui indiretamente com enchentes, uma vez que o lixo é carregado pelas águas. 

Somadas as questões acima citadas, ainda registramos que a dispensa do lixo sem o devido acolhimento nas lixeiras causa também a degradação urbana, além de atrai animais indesejáveis como ratos, baratas e insetos. 

De outra parte, a ausência de lixeiras prejudica o trabalho realizado por diversos órgãos públicos e entidades privadas voltado à conscientização da população sobre a necessidade de dar correta destinação ao lixo. Este trabalho se torna inócuo, se à população não são oferecidos locais adequados para o depósito do lixo. 

Tendo em vista que os subscritores vêm trabalhando também nesta área e já encaminharam ao Chefe do Executivo as propostas do “Ecoponto”, “Ecoleta”, campanha “Proteja seu lixo”, “Lixo consciente, Reciclando Idéias”, ”Lixo eletrônico”, entre outras propostas e solicitações ligadas a coleta de lixo, em atendimento a solicitação de munícipes e considerando a relevância da matéria, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre os seguintes questionamentos:
1. A PMNO tem estudo em andamento para a implantação de lixeiras na região central da cidade?

2.
Na afirmativa da pergunta anterior, perguntamos:

a.
Quando este estudo começou a ser realizado pela PMNO?

b.
Quantas lixeiras serão implantadas na região central?

c.
Qual o custo estimado de cada lixeira? (instalação inclusa)

d.
Quando a referida benfeitoria será implantada na região central?

3.
Na negativa da pergunta (1), questionamos:

a.
A PMNO pretende iniciar estudos para a implantação de lixeiras na região central?

b.
Qual o prazo previsto para início destes estudos?

c.
Quando eles serão concluídos?

4.
Demais informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 19 de novembro de 2009. 
VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

REQUERIMENTO N. 823/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de implantação de um campo de futebol (oficial) no Jardim Planalto.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os subscritores receberam dos moradores do Jardim Planalto pedido para a implantação de um campo de futebol oficial em uma área de preservação permanente existente naquele bairro.

Inicialmente, o pedido se afigura impossível, posto que a área pleiteada é de preservação permanente, em razão da nascente existente no local e devido à proximidade com o córrego do Instituto de Zootecnia. Todavia, a Resolução do CONAMA n. 369, de 28 de março de 2006, que dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente – APP, autoriza a utilização da área para o fim colimado.

A referida resolução define os casos excepcionais em que o órgão ambiental competente pode autorizar a intervenção ou supressão de vegetação em APP para a implantação de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, ou para a realização de ações consideradas eventuais e de baixo impacto ambiental.

Diante do exposto, e em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de implantação de um campo de futebol (oficial) na área em questão.

Nova Odessa, 19 de novembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 824/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o mutirão de mamografia realizado do município no dia 14 de novembro p. passado.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em parceria com a Secretaria de Estado da Saúde, a Secretaria Municipal de Saúde realizou dia 14 p. passado, a segunda etapa do Mutirão de Mamografia. Os exames foram realizados na Clínica Pirâmide.

Conforme foi divulgado pode passar pelo mutirão qualquer mulher que tenha em mãos o encaminhamento médico para a mamografia, solicitado tanto por médicos da Rede Municipal de Saúde, quanto por médicos particulares.

Os vereadores subscritores foram procurados por mulheres que fizeram o referido exame, ocasião que nos relataram que receberam no dia da inscrição o dia e horário do exame, porém muitas delas foram surpreendidas no dia agendado, pois, segundo informações, chegaram 20 mulheres do município de Paulínia para também fazerem o sobredito exame, e foram passadas na frente das novadessenses que estavam com horário agendado e tiveram de esperar todos os atendimentos para fazerem o exame.

Em face do exposto, e considerando a relevância da matéria, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre os seguintes questionamentos:

1. A reclamação das munícipes procede?
2.
Como funciona a ordem dos atendimentos para os referidos exames? (por chegada, por cidade ou por critério financeiro)
3.
O setor de Saúde autorizou a Clínica que fazia os exames a atender preferencialmente moradores de outras cidades?
4.
Alguém do Poder Executivo autorizou o atendimento preferencial a munícipes de outra cidade?
5.
Na negativa das perguntas 3 e 4, a PMNO questionou o responsável pela clínica sobre o acontecido? Na afirmativa, qual a justificativa apresentada pela Clínica? A negativa, a PMNO vai fazer tal questionamento a Clínica? Quando?
6.
Demais informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 19 de novembro de 2009.
VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 825/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a E. E. “Profª. Silvania Aparecida Santos” (carteiras escolares).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em visita à E. E. “Profª. Silvania Aparecida Santos”, os subscritores constataram a precariedade dos móveis que guarnecem as salas de aula (carteiras escolares). Neste sentido, os alunos são compelidos a utilizar mesas e cadeiras inadequadas e/ou quebradas. 

Constataram, também, a ausência de carteiras para alunos canhotos.

Nada obstante se tratar de uma escola estadual, os alunos que freqüentam o local são filhos desta cidade.

Em face do exposto, e considerando que os móveis podem interferir no sistema de ensino e aprendizagem, prejudicando o rendimento dos alunos e causando problemas de saúde, especialmente no que tange as dores musculares, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a possibilidade da Prefeitura Municipal adquirir novas carteiras para a referida unidade de ensino.

Nova Odessa, 19 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 826/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a Indicação 229/2009, indicando a necessidade de implantação de lombada na Rua 9 do Jardim Santa Rita I, pelas razões que especifica. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores tiveram aprovada por esta Casa de Leis no último dia 10 de agosto a Indicação n° 229/2009, conforme segue abaixo:
Em atenção à solicitação dos munícipes, com fundamento no artigo 211 do Regimento Interno desta Casa de Leis, INDICAMOS ao Poder Executivo, que se digne adotar medidas no sentido de implantar uma lombada na Rua 9 do Jardim Santa Rita I, nas proximidades do n°. 232, com o intuito de proporcionar segurança aos pedestres e motoristas que transitam pela sobredita rua.
A medida se faz necessária, pois veículos trafegam no local em alta velocidade não respeitando a sinalização de trânsito, os limites de velocidade e os pedestres.
Segue anexo, abaixo-assinado com assinaturas de moradores da referida rua, solicitando a implantação de lombada para coibir que veículos trafeguem em alta velocidade pelo local.
Nova Odessa, 3 de agosto de 2009.
Ocorre que passados mais de três meses desta indicação, o Prefeito ainda não determinou a execução da obra, sendo que o setor de trânsito esclareceu aos subscritores que qualquer pedido de implantação de lombada, deveria ser encaminhado com um abaixo-assinado, assinado por moradores próximo ao local que necessita da implantação.
Com intuito de esclarece a população e no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se ouve algum estudo e agendamento da obra para implantação da benfeitoria solicitada até a presente data.

Nova Odessa, 19 de novembro de 2009.
VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
REQUERIMENTO N. 827/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o trabalho desenvolvido pela Coordenadoria de Educação para conhecer e aproximar as famílias da escola.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para Gokhale (autor do artigo “A família desaparecerá?”), a família não e somente o berço da cultura e a base da sociedade futura, mas é também o centro da vida social. A educação bem-sucedida da criança na família é que vai servir de apoio à sua criatividade e ao seu comportamento produtivo quando for adulto. A família tem sido, é e será a influência mais poderosa para o desenvolvimento da personalidade e do caráter das pessoas.
De outra parte, a escola é uma instituição social que se caracteriza como um local de trabalho coletivo voltado para a formação das jovens gerações, diferente de outras tantas instituições sociais. Ela se destina ao trabalho pedagógico formal, ao entendimento de regras, à formação de valores éticos, morais e afetivos, ao exercício da cidadania. Porém, quando falta à criança um ambiente familiar saudável e equilibrado, no qual ela convive com uma desestrutura familiar, ela se deixa levar pelo impulso em direção da irresponsabilidade ou inconseqüência, gerando assim ações inadequadas e insensatas que irão desorganizar e prejudicar a formação do seu caráter e da sua personalidade.
No momento em que escola e família conseguirem estabelecer uma parceria na maneira como irão promover a educação de seus educandos/filhos, muitos dos conflitos hoje observados em sala de aula, serão aos poucos superados. (Excertos do artigo “Escola e Família: Uma Relação de Ajuda na Formação do Ser Humano”, de autoria de Rosangela Maria dos Santos Rigo, em http://www.webartigos.com).
Partindo-se da premissa que a família e a escola são pontos de apoio e sustentação ao ser humano, são marcos de referência existencial, quanto maior for a parceria entre ambas, mais positivos e significativos serão os resultados na formação do sujeito.
Neste contexto, alguns Municípios têm criados mecanismo para conhecer a família dos alunos e aproximá-la da escola.
Em São José do Rio Preto, foi instituído nas escolas municipais, por meio da Lei n. 8.720, de 23 de agosto de 2002, o “Cadastro Familiar do Aluno”.
Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o trabalho desenvolvido pela Coordenadoria de Educação para conhecer e aproximar as famílias da escola, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Existe nas escolas municipais cadastro contendo informações da família do aluno?
b) Na afirmativa, quais são as informações que integram o referido cadastro?
c) Na negativa, a Coordenadoria de Educação pretende adotar cadastro semelhante ao utilizado pela cidade de São José do Rio Preto (cópia anexa)?
d) Quantas reuniões são realizadas com os pais de alunos durante o ano letivo? Os pais costumam participar dessas reuniões?
e) Há atendimento individualizado para os pais de alunos?
f) Quais as providências adotadas pela direção e pelos professores em relação aos alunos que apresentam problemas de comportamento e/ou de aprendizagem?
g) Há acompanhamento especial desses alunos?
h) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 19 de novembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 828/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a adesão do Município à Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA, bem como sobre os trabalhos desenvolvidos nas escolas municipais e no Centro de Educação Ambiental Integrado.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante matéria jornalística publicada no “Jornal de Nova Odessa”, edição do último dia 14 de novembro, a Polícia Militar Ambiental de Americana e Região realizou no dia 12 de novembro p.passado, sua 11ª e última palestra da “Atividade de Educação Ambiental” para os alunos da rede municipal de Educação. No total, o programa atendeu 792 crianças. 

Segundo a diretora municipal do Ensino Fundamental, a Coordenadoria de Educação tem realizado diversos programas e projetos de conscientização ambiental.

De outra parte, desde 1997, o Município possui o Centro de Educação Ambiental Integrado, criado através da Lei n. 1.573/97. Segundo informações contidas no site da Prefeitura Municipal, o referido centro foi implantado no Parque Ecológico Isidoro Bordon, em 1º de setembro de 2006.

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a adesão do Município à Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA, instituída pela Lei n. 9.795/99, bem como sobre os trabalhos desenvolvidos nas escolas municipais e no Centro de Educação Ambiental Integrado relacionados à área, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Tendo em vista as disposições contidas no art. 16, da Lei n. 9.795/99, quais as diretrizes, normas e critérios estabelecidos pelo Município para a educação ambiental?

b) Quantos professores da rede municipal foram capacitados para atuar na área em questão? Como foi realizada essa capacitação?

c) O Centro de Educação Ambiental Integrado está em pleno funcionamento? Quais as atividades que foram desenvolvidas no local no presente exercício? Quem é o responsável pelo local?

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 17 de novembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 410/2009

Assunto: Aplausos à “Nova Odessa Veículos” em face razões que específica. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente moção de aplausos, através da qual enviamos nossos cumprimentos à “Nova Odessa Veículos”, cujo empreendimento foi reinaugurado no último dia 31 de outubro.

Na ocasião estiveram presentes várias autoridades municipais, além de clientes do estabelecimento, que tiveram a oportunidade de realizar excelentes negócios.

A data foi celebrada com um coquetel, no qual foram distribuídos brindes diversos, como bonés, camisetas e chaveiros.

O empreendimento acima mencionado certamente contribuirá no crescimento e desenvolvimento do Município.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos proprietários do estabelecimento, dando-lhes ciência desta proposição.

Nova Odessa, 17 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 411/2009

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal, pela entrega da obra de asfaltamento das ruas do Jardim Santa Rita II. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Prefeitura Municipal, representada pelo prefeito, Sr. Manoel Samartin, em face da entrega da obra de asfaltamento das ruas do Jardim Santa Rita II. 

Os moradores estão muito felizes com a finalização dessa obra de grande importância para todos, especialmente para os que ali residem.

O subscritor teve a honra de colher, aproximadamente, cento e vinte (120) assinaturas do abaixo-assinado que foi entregue ao prefeito.

A Administração atendeu prontamente o pedido, e após o abandono da empreiteira, disponibilizou o Setor de Obras e Urbanismo para dar continuidade aos serviços. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao prefeito Sr. Manoel Samartin, e aos servidores responsáveis pela conclusão da obra, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 18 de novembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 412/2009

Assunto: Congratulações com a Coordenadoria de Cultura e Turismo, com o CMPDCN, com a USMANO, com o Coral Afro Thulany e com a Banda Sinfônica Municipal Professor Gunars Tiss, pelo Concerto Especial em comemoração ao Dia da Música e da Consciência Negra.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida à Coordenadoria de Cultura e Turismo de Nova Odessa, ao CMPDCN (Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra), à USMANO (União Social do Movimento Afro-Descendente de Nova Odessa), ao Coral Afro Thulany, da cidade de Limeira, e à Banda Sinfônica Municipal Professor Gunars Tiss, pela apresentação do Concerto Especial em comemoração ao Dia da Música e da Consciência Negra.

Para a comemoração dupla, a Banda Sinfônica apresentou um repertório que incluiu na abertura uma homenagem ao Dia da Consciência Negra com as obras "Cinco Variações Brasileiras para um Percussionista Solo e Banda", de Hudson Nogueira e “Coco Ta-ra-ta-tá”, de Geraldo Medeiros, sendo que na segunda parte do concerto houve a participação especial do "Coral Afro Thulany". O Dia da Música, por sua vez, foi lembrado com uma homenagem aos 50 anos de falecimento do renomado compositor Heitor Villa Lobos.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares, no que tange a esta iniciativa, e requeremos após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos entes acima mencionados, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 18 de novembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 413/2009

Assunto: Congratulações com a União Social do Movimento AFRO – Descendente de Nova Odessa (USMANO) e Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra de Nova Odessa (CMPDCN) pela comemoração do Dia Municipal e Nacional da Consciência Negra.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a União Social do Movimento Afro – Descendente de Nova Odessa (USMANO) e Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra de Nova Odessa (CMPDCN) pela comemoração do Dia Municipal e Nacional da Consciência Negra.
É comemorado no dia 20 de novembro, o “Dia Nacional da Consciência Negra”, a data foi escolhida por coincidir com o dia da morte de Zumbi dos Palmares, em 1695. O Dia da Consciência Negra procura ser uma data para se lembrar a resistência do negro à escravidão, desde o primeiro transporte forçado de africanos para o solo brasileiro (1594).
O dia é celebrado desde a década de 60, embora se tenha ampliado seus eventos nos últimos anos. Até então, o movimento negro precisava se contentar com o dia 13 de maio, dedicado a comemorar a Abolição da Escravatura.
Segundo o IBGE, no Brasil os negros correspondem a menos de 10% da população. Os chamados “pardos”, no entanto, que são mestiços de negros com europeus ou índios, chegam a um número próximo da metade da população.
Entre a população negra jovem de 15 a 17 anos, 36,3% cursaram ou cursam o ensino médio; entre os brancos, a parcela é de 60%. Entre aqueles que têm até 24 anos, 57,2% dos brancos haviam atingido o ensino superior, contra apenas 18,4% dos negros.
Cada ano, no dia 20 de novembro se consolida como uma data de grande significado no calendário histórico nacional. A memória de Zumbi dos Palmares reafirma-se no panteão dos heróis que escreveram, com a própria vida, a história do povo brasileiro, na luta por ideais grandiosos, tais como igualdade e justiça social. O Quilombo dos Palmares é um dos principais símbolos da resistência negra na época da escravidão, também conhecido por Angola Janga, que significa Angola Pequena. Localizava-se na Serra da Barriga, atual Estado de Alagoas, local de grandes plantações de cana-de-açúcar.
O poeta negro catarinense João de Cruz e Souza (1861-1898)), é uma das maiores referências do século XIX, e no poema que escreveu sobre a liberdade disse: “LIVRE”.
“Livre! Ser livre da matéria escrava, Arrancar os grilhões que nos flagelam, E livre, penetrar nos Dons que selam, A alma e lhe emprestam toda a etérea lava. Livre da humana, da terrestre brava, Dos corações daninhos que regelam, Quando os nossos sentidos se rebelam, Contra a infâmia bifronte que deprava. Livre! Bem livre para andar mais puro, Mais junto à Natureza e mais seguro, Do seu amor, de todas as justiças. Livre! Para sentir a Natureza, Para gozar, na universal Grandeza, Fecunda e arcangélicas preguiças”.
Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a União Social do Movimento Afro – Descendente de Nova Odessa (USMANO) e Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra de Nova Odessa (CMPDCN) dando-lhes ciência da proposição.
Nova Odessa, 18 de novembro de 2009.
JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES
MOÇÃO N. 414/2009

Assunto: Congratulações o Projeto Social “Oratório dos Padres Canossianos”.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos responsáveis pelo Projeto Social denominado “Oratório dos Padres Canossianos”.

Coordenado pelo padre Victor Facchin, o Oratório foi construído numa área de aproximadamente 9.000 m2.

O projeto contém as seguintes atividades: reforço escolar para crianças de 1ª a 6ª série, oratório cotidiano das 14:30 às 17 horas, aulas de informática, treino de vôlei, futebol de salão, dança, balé, capoeira e caratê.

Desenvolve, ainda, atividades para a Terceira Idade, através de encontros semanais de lazer (jogo de bocha, xadrez, dama, passeios, festinhas, dança, ginástica), cultura (filmes), bate-papo social, bordado, culinária e artesanato.

Na tradição canossiana, o Oratório é a obra que exprime seu carisma. Acompanha a juventude com uma formação completa: física, espiritual, intelectual, moral, social e religiosa e atende entre 300 e 400 crianças.

Em face do elevado alcance social de que se reveste o projeto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 19 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES


VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 415/2009

Assunto: Congratulações a artista plástica Rita Nunes em face das razões que especifica. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à artista plástica Rita Nunes, em face da exposição de suas obras no Centro Cultural Herman Jankovitz.

Nascida em Nova Odessa, iniciou sua carreira artística de forma autodidata, em 2004.

Esta é a segunda vez que Rita expõe suas telas com técnicas de óleo sobre tela, no Centro Cultural.

Na opinião da homenageada, o carinho é o toque especial de qualquer obra de arte.

Em face do exposto, ova Odessa, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à congratulada, dando-lhe ciência da proposição.  

Nova Odessa, 19 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES



VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 416/2009

Assunto: Congratulação com o Matsubara Futebol Clube pelos seus 30 anos de fundação.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Matsubara Futebol Clube, pelos seus 30 anos de fundação.

O clube homenageado cunhou nesse período uma brilhante trajetória. Foram 10 finais disputadas na 1ª divisão do Campeonato Municipal de Futebol Amador, onde o time sagrou-se hepta-campeão nos anos de 1989, 1990, 1991, 1998, 1999, 2001 e 2004.

Ele possui 16 títulos na categoria Veteranos, 11 no Juvenil, 10 no Juniores e 06 no Infantil, bem como o vice-campeonato na Copa Kaiser e o terceiro lugar na Copa CNT.

Trata-se de um dos grandes times da nossa cidade.    

Na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos dirigentes do referido clube, dando-lhes ciência desta proposição.

Nova Odessa, 17 de novembro de 2009.

ANTONIO J. REZENDE SILVA

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 417/2009

Assunto: Congratulações com as CMEIs (Centros Municipais de Educação Infantil) pela realização das Atividades da Semana da Água.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida às noves CMEIs pelos trabalhos realizados na Semana da Água.
As atividades uniram alunos, professores, funcionários das escolas e familiares, demonstrando a preocupação com a preservação da água. Foram abordados os temas: ciclo da água, estados físicos, utilidades e importância da água e reciclagem. Na oportunidade, cada escola abordou seu subtema.
As atividades tiveram início no dia 04 e se estendeu até dia 16 de novembro após o encerramento nas CMEIs. A partir do dia 23 até dia 27 de novembro a Semana da Água acontece nas Escolas de Ensino Fundamental do município.
Relacionamos, abaixo, as CMEIs que participaram:
a) CMEI Arco-Íris - teve como proposta central o envolvimento entre pais e alunos, com atividades expostas e apresentações artísticas.
b) CMEI Jardim Alvorada - todos alunos se reuniram para apresentação do coral com temas voltados ao  meio ambiente e água e exposições com peças feitas pelos alunos, com destaque pela presença da comunidade;
c) CMEI Toca do Coelho – na exposição o tema foi “Verde que te Quero Verde”. Trabalhos com sucatas trazidas de casa, mostrando que podem ser usadas sem poluir o meio ambiente.
d) CMEI Criança Feliz – teve como tema “A água: Essência da Vida Para as Quatro Estações” foi tanto o sucesso entre alunos, professores e comunidade, que serão utilizados para planejamento das aulas do próximo ano.
e) CMEI Pica Pau – teve como tema: “Juntos podemos fazer a Diferença”. As atividades desenvolvidas eram sobre reciclagem e cuidados com o meio ambiente, alunos realizaram os trabalhos e receberam os visitantes com grande entusiasmo.
f) CMEI Bem-te-vi – o objetivo era envolver pais e filhos no processo de conscientização contínua, o qual deve ser iniciado cedo. Foi muito produtivo, pois foi notado mudança no comportamento das crianças e elas cobram mudanças de atitudes dos adultos.
g) CMEI Padre Victor Facchin – a apresentação foi um pouco diferenciada das outras escolas. As professoras realizaram um making off dos trabalhos que estavam expostos e as famílias ficaram encantadas ao ver a dedicação dos alunos em produzir seus trabalhos.
h) CMEI João de Barro – o tema foi “A Arca de Noé”. Os alunos fizeram os bichinhos da Arca e aprenderam que a água é a mesma desde o início do mundo. O tema inicial deu vazão para outro tema “A ARCA de Ninguém”. Assim, eles fizeram sua própria História criando um livro falando que todos temos que aprender a conviver com as diferenças.
i) CMEI Beija Flor – para encerrar a Semana da Água acontece no dia 23/11 às 16hs nesta escola a apresentação e exposição com o tema: “Cocoricó nos fala sobre a Água”.
No entender da Coordenadora Eleni Whitehead: “todos os educadores e alunos de todas as escolas estão de parabéns pelas exposições. Os pais também devem ser parabenizados, por participarem da vida escolar de seus filhos. O projeto da Semana da Água é um dos mais importantes do âmbito escolar, pois a partir dele, os alunos vão poder cuidar do seu próprio futuro”.
Concordamos, na íntegra, com o pensamento externado pela Coordenadora, uma vez que os trabalhos desenvolvidos pelas crianças são essenciais na criação de hábitos voltados à preservação da água.
Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício às escolas congratuladas, dando-lhes ciência da proposição.
Nova Odessa, 19 de novembro de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES                     VAGNER BARILON

ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

23 DE NOVEMBRO DE 2009.
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 23 DE NOVEMBRO DE 2009.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 11/2009 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA QUE Fixa o valor a ser dispendido com os eventos em comemoração ao cinqüentenário da Câmara Municipal de Nova Odessa.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Fica fixado em até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) os gastos previstos com a programação especial em comemoração ao Cinqüentenário desta Câmara Municipal.

Art. 2º. Correrão por conta da dotação orçamentária “Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídicas – 6.2.33903900”, as despesas necessárias fixadas no art. 1º.

Art. 3º. O programa relacionado aos festejos será desenvolvido pela Comissão Especial nomeada através da Portaria n. 176, de 24 de setembro de 2009.

Art. 4º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 6 de novembro de 2009.

JOSÉ MÁRIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

1º Secretário        


   2º Secretário
02 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 50/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n. 1.947, de 14 de novembro de 2003.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta (5 votos) para rejeição. (Inciso IX, § 6º do art. 230 do RI.)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: nominal. (Inciso III, § 8º do art. 232 do RI.)
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio, que altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n.1.947, de 14 de novembro de 2003.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Constituição Federal, motivo pelo qual não pode prosperar.

A lei que se pretende alterar (lei n.1.947/03) – que dispõe sobre a concessão de incentivos às indústrias – trata de matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo.

A jurisprudência recente dos tribunais acolhe a tese da privatividade do Executivo para a iniciativa de leis tributárias benéficas, conforme lição do professor Roque Antonio Carrazza, citada na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 45.251.0/4, a saber:

“Em matéria tributária prevalece o art. 61 da Constituição Federal: a iniciativa é ampla, cabendo a qualquer membro do Legislativo, ao Chefe do Executivo, etc. Não, entretanto, para as que concedem isenções tributárias, parcelam débitos fiscais, aumentam prazos para o normal recolhimento dos tributos, etc. Continua a ter iniciativa privativa de tais leis, segundo pensamos, o Chefe do Executivo (Presidente, Governador ou Prefeito). É que as leis tributárias benéficas, quando aplicadas, acarretam na diminuição de receita. Ora, só o Chefe do Executivo - senhor do Erário e de suas conveniências – reúne condições objetivas para aquilatar os efeitos que produzirão nas finanças públicas locais. Assim, nada pode ser alterado, nesta matéria, sem sua prévia anuência”. (grifo)

E conclui:

“... Logo, só o Chefe do Executivo é que pode apresentar projetos de leis tributárias benéficas, porquanto só ele pode saber dos efeitos das isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza tributária. Os legisladores e cidadãos têm, quando muito, apenas a noção das conseqüências políticas das leis tributárias benéficas. Não podem, pois, apresentar projetos de leis neste sentido”. 

Por conseguinte, ao afirmarmos que a lei originária é de iniciativa exclusiva do Executivo, somos conduzidos à afirmação de que sua alteração, igualmente, será de iniciativa do Chefe daquele Poder.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VOTO EM SEPARADO
Trata-se de projeto de lei que altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n.1.947, de 14 de novembro de 2003.

Em que pese manifestação contrária lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição não fere dispositivos da Constituição Federal.
O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Segundo o ilustre magistrado e juiz eleitoral Dr. Jair Eduardo Santana “o interesse local previsto na Carta atual somente pode ser entendido como sendo aquele que se refere, inicial e diretamente ao agrupamento humano local”.

Logo, a matéria tratada na presente proposição subsume-se ao contido no art. 30, inciso I da Lei Maior.

Ressalte-se, ainda, que a alteração ora proposta (fixação de prazo único para vigência dos benefícios a serem concedidos) se coaduna com o princípio da isonomia.

Diante do exposto, opino favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 16 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
03 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 71/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo.
Parecer retirado da Sessão Ordinária do dia 09 de novembro de 2009, por pedido de vistas feito pelo vereador ADRIANO LUCAS ALVES, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta (5 votos) para rejeição. (Inciso IX, § 6º do art. 230 do RI.)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: nominal. (Inciso III, § 8º do art. 232 do RI.)
1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio, que impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo.
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição antes referida e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Constituição Federal, bem como em normas hierarquicamente inferiores.
O autor do projeto pretende, em síntese, impor a obrigatoriedade de fixação de residência no Município, a partir da posse, aos servidores que forem nomeados em comissão para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento.
Entretanto, leis que disponham sobre cargos públicos no âmbito do Poder Executivo são de competência privativa do Chefe daquele poder, nos termos do art. 46, I e III da Lei Orgânica do Município e do art. 61, II, a da Carta Maior.
Desse modo, não está este Legislativo autorizado a dispor sobre referida matéria, sob pena de invadir a seara de atuação do Poder Executivo e, em conseguinte, ferir o princípio da separação dos poderes, de sede constitucional (art. 2º).
Neste sentido, colacionamos excerto de julgado que consolida posição pacífica do Egrégio Supremo Tribunal Federal, in verbis:
“(...)
O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito, gerado pela usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente editado. Precedentes do STF. (STF, ADIn 1.391-2 – Min. Celso Mello – ac. un. – j. 01.02.96 – DJU 28.11.97, p.62.216)”

Assim, o projeto está eivado pela inconstitucionalidade formal, por interferir na atividade administrativa do Poder Executivo, além de incorrer em inconstitucionalidade material, uma vez que “os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei”, nos termos do art. 37, inciso I da Carta Maior.
Desse modo, segundo a melhor doutrina, a ampla acessibilidade aos cargos públicos é princípio constitucional que assegura, ainda a concreção do princípio da isonomia:
“Quanto ao princípio da isonomia (Constituição da República, art. 5º), é preciso ver que, além das distinções acima referidas a igualdade de todos os brasileiros perante a lei veda as exigências meramente discriminatórias, como as relativas ao local de nascimento, condições pessoais de fortuna, família, privilégios de classe ou qualquer outra qualificação social. E assim é porque os requisitos a que se refere o texto constitucional hão de ser apenas os que, objetivamente considerados, se mostrem necessários ao cabal desempenho da função pública” (HELY LOPES MEIRELLES MEIRELLES. Direito Administrativo Brasileiro. 15 ed., São Paulo. Revista dos Tribunais, 1990, p. 77-78)
O E. Tribunal de Justiça de São Paulo já se manifestou em matéria similar, verbis:
“Ação direta de inconstitucionalidade – Lei n. 1.719/03.04.1990 (Lei Orgânica do Município de Amparo) – sustentada a inconstitucionalidade do artigo 72 e seu parágrafo 3º, promulgado pela Câmara Municipal em virtude da Emenda Legislativa n.34/2007, que aquele alterou e este introduziu, impondo que “os Secretários municipais, bem como o Superintendente do SAAE , os sub-prefeitos, auxiliares diretos em comissão e de confiança do Prefeito serão escolhidos entre os maiores de vinte e um (21) anos, no pleno exercício de seus direitos políticos, eleitores no município e residentes e domiciliados em Amparo” e que “Eventuais secretários, superintendentes ou auxiliares em comissão e de confiança do Prefeito que não preencherem os requisitos do “caput”, nem a ele se enquadrarem deverão ser exonerados no prazo de 90 dias” – não pode espalmar o Poder Legislativo a iniciativa de dispor sobre o provimento de cargos em comissão junto ao Poder Executivo, ademais porque, cuidando-se de cargo em comissão exercido, livre a sua admissão e exoneração, sem nenhuma condição, a não ser a confiabilidade que merece o nomeado de quem o nomeia – violação dos arts. 24, § 2º, n.4, 47, V, VI e VII, 115, II e 144 da Constituição Estadual – ação procedente”.(Ação direta de inconstitucionalidade de lei n. 148.841-0/8-00 – rel. des. Palma Bisson, v.u., 07.11.2007)

E finaliza, asseverando que o preenchimento dos requisitos impostos pela emenda não garantem melhor atenção aos problemas e interesses municipais.
2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da presente proposição.
Nova Odessa, 23 de outubro de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei que impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo.
Em que pese manifestação contrária lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição não fere dispositivos da Constituição Federal.
O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.
Consoante doutrina de JOSÉ AFONSO DA SILVA, contido na obra Comentário Contextual à Constituição:
“(...) Os assuntos da Administração Municipal, seja na vertente institucional, seja na vertente funcional, são certamente de interesse local, pois é inequívoco que cabe exclusivamente ao Município definir os órgãos de sua Administração assim como os direitos e deveres do pessoal de sua Administração – respeitados, neste caso, os princípios constitucionais sobre os servidores públicos”.
Desse modo, a matéria tratada no presente projeto se compatibiliza com as disposições constantes do art. 30, inciso I da Constituição Federal.
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.
Nova Odessa, 23 de outubro de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

04 – SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 60/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, QUE Autoriza o Poder Executivo a regulamentar, na região central do Município, área para estacionamento exclusivo de motocicletas, e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1°. Fica regulamentada a demarcação de área exclusiva para estacionamento de motocicletas nas ruas e avenidas da região central do Município.

Art. 2°. O Poder Executivo identificará as vias públicas que atendam ao objetivo previsto nesta lei.

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 03 de setembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de substitutivo ao projeto de lei n.60/2009. 

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.

Primeiramente, cumpre ressaltar que o substitutivo está expressamente previsto no art. 197 do Regimento Interno da seguinte forma:

“Art. 197. Substitutivo é o projeto de lei, de decreto legislativo ou de resolução, apresentado por um vereador ou Comissão, para substituir outro já em tramitação sobre o mesmo assunto”.

Quanto à matéria, a finalidade do presente substitutivo é regulamentar, na região central do Município, área para estacionamento exclusivo de motocicletas e dá outras providências.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

Segundo o ilustre magistrado e juiz eleitoral Dr. Jair Eduardo Santana “o interesse local previsto na Carta atual somente pode ser entendido como sendo aquele que se refere, inicial e diretamente ao agrupamento humano local”.

Logo, a matéria tratada na presente proposição subsume-se ao contido no art. 30, inciso I da Lei Maior.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 05 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de substitutivo ao projeto de lei n. 60/2009, ambos de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder.
Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação à proposição e apresento o presente parecer.
O escopo desta proposição é regulamentar a demarcação de área exclusiva para estacionamento de motocicletas nas ruas e avenidas da região central do Município.

Trata-se de medida necessária para o Município, tendo em vista a ampla utilização do sobredito meio de transporte pela população.  

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 27 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VAGNER BARILON

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de substitutivo ao projeto de lei n. 60/2009, ambos de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O escopo desta proposição é regulamentar a demarcação de área exclusiva para estacionamento de motocicletas nas ruas e avenidas da região central do Município.

Adoto o posicionamento do relator da Comissão de Finanças e Orçamento em relação à matéria, o qual foi sintetizado nos seguintes termos: “Trata-se de medida necessária para o Município, tendo em vista a ampla utilização do sobredito meio de transporte pela população”.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 16 de novembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
05 – PROJETO DE LEI N. 69/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placa contendo os dizeres da Súmula 130 do STJ nos supermercados que ofereçam estacionamento aos clientes e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Ficam os supermercados que ofereçam estacionamento aos seus clientes obrigados a manter afixado cartaz contendo os seguintes dizeres:

“A empresa responde, perante o cliente, pela reparação de dano ou furto de veículos ocorridos em seu estacionamento – Súmula 130 do STJ”.

Art. 2º. O cartaz deve ser exposto no estacionamento dos supermercados, em local visível, e conter dimensões mínimas de 60 x 40 centímetros.

Art. 3º. Os estabelecimentos a que se refere o art. 1º deverão se adequar ao disposto nesta lei no prazo de trinta (30) dias.

Art. 4º. O descumprimento ao disposto na presente lei sujeitará o estabelecimento infrator ao pagamento de multa no valor de trinta (30) UFESPs, aplicável em dobro, na reincidência.

Art. 5º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei através de decreto, se entender cabível, inclusive no que tange à competência para fiscalização.

Art. 6º. As despesas com a aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 17 de setembro de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO      VAGNER BARILON      ADRIANO L. ALVES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. XPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador José Carlos Belizário que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placa contendo os dizeres da Súmula 130 do STJ nos supermercados que ofereçam estacionamento aos clientes e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

Antes de protocolizar o projeto, a minuta do mesmo foi previamente submetida ao crivo do CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisas da Administração Municipal), por solicitação do autor, para que referido órgão se pronunciasse sobre sua legalidade.

Em apertada síntese, verifica-se do bem lançado parecer que a proposição é legal e constitucional, tratar de assunto de interesse local (art. 30, I), podendo ser de iniciativa do Poder Legislativo.

Reproduzimos, abaixo, excerto do parecer, para efeito de fundamentar o presente:

“Sem sombra de dúvida é bem fundamentada a afirmativa de quem no direito brasileiro, os estabelecimentos comerciais são responsáveis pela guarda dos veículos em seus estacionamentos. É um entendimento uníssono. Nesse passo, tendo em vista que muitos supermercados afixam placas negando essa responsabilidade, são muito bem-vindas as medidas do Poder Público com o intuito de esclarecer os direitos dos cidadãos.

Portanto, a prática sistemática dos supermercados do Município de Nova Odessa em afixar placas, para supostamente se eximirem de sua responsabilidade não pode ser considerada correta, uma vez que o direito brasileiro, seja através da doutrina, seja por meio dos tribunais, manifesta-se reiteradamente a favor do consumidor desses supermercados, não admitindo que estas empresas repassem o ônus de suas atividades para a clientela.

Evidentemente, tal prática não tem validade jurídica. Trata-se, por conseguinte, de coibir uma ação contrária aos interesses dos consumidores de Nova Odessa, que têm o direito de ser corretamente informados.

Postas essas considerações iniciais, passemos à análise da constitucionalidade e legalidade de Projeto de Lei que visa tornar obrigatória a afixação de placas em supermercados com os seguintes dizeres da Súmula 130 do STJ: “a empresa responde, perante a clientela, pela reparação de dano ou furto de veículos ocorridos em seu estacionamento”. Em primeiro lugar, cumpre assinalar que a Constituição Federal, em seu artigo 30, I, determina que compete ao município legislar sobre assuntos de interesse local.

Assim, não resta dúvida de que o Poder Público municipal tem o dever de garantir que as empresas não desrespeitem o direito dos cidadãos de se informar a respeito dos produtos e serviços consumidos. Nesse sentido, como esclarece o professor Rizzato Nunes, o Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90, é claro ao proteger o direito à informação (art. 4º, caput e art. 6º, II):

“O dever de informar é princípio fundamental na Lei n. 8.078, aparecendo inicialmente no inciso II do art. 6º, e junto ao princípio da transparência estampado no caput do art. 4º, traz uma nova formatação aos produtos e serviços oferecidos no mercado.

Com efeito, na sistemática implantada pelo CDC, o fornecedor está obrigado a prestar todas as informações acerca do produto e do serviço, suas características, qualidades, riscos, preços, etc., de maneira clara e precisa, não se admitindo falhas ou omissões”.

Ainda, suprimindo quaisquer dúvidas a esse respeito, o artigo 4º do Código de Defesa do Consumidor, em seu inciso IV, assim dispõe:

“Art. 4º. A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:

IV – educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo”.

Como se vê, ao obrigar que os supermercados informem corretamente as feições de seus serviços (no caso, o oferecimento de estacionamento para os consumidores, com segurança), o Município de Nova Odessa garante a todos os seus cidadãos o cumprimento do Código de Defesa do Consumidor, resguardando o interesse local.

Além disso, no tocante à iniciativa de lei, pode-se afirmar que não há nenhum impedimento legal para que tal projeto de lei seja de iniciativa da Câmara Municipal de Nova Odessa, pois não há invasão de competências privativas do Poder Executivo estabelecida na LOM.

Outra observação, não menos relevante, é a de que o princípio da livre concorrência, disposto no art. 170, VI do Texto Constitucional assegura liberdade aos empreendedores e o lucro decorrente de suas atividades; mas em contrapartida, exige que o risco do negócio seja tão somente da empresa, sem repassá-lo indevidamente para o cliente, ou seja, os supermercados, ao oferecerem o serviço de estacionamento para a clientela, seja gratuito ou não, beneficiam-se do maior número de consumidores e, assim, aumentam suas vendas. Portanto, a oferta de estacionamento existe tão somente para satisfazer o interesse particular dos supermercados, que é o lucro. Ora, justamente por isso os consumidores não podem ser lesados em razão de atividades alheias, cujo proveito não lhes é auferido.

Nesse sentido, fundamentando a tese de que o consumidor não pode ser responsabilizado por eventuais danos, a Lei 8.078/90, em seu artigo 14, determina taxativamente a responsabilidade objetiva dos fornecedores de serviço, que não podem responsabilizar o consumidor pelas perdas sofridas em suas atividades econômicas. No sistema capitalista, o risco do empreendedor é elemento intrínseco à sua atividade.

Assim, evidencia-se que a apresentação de projeto de lei municipal que tem por finalidade obrigar os supermercados a fixar placas informando os munícipes acerca dos seus direitos como consumidor é constitucional e legal, e pode ser proposta por vereador.

Para concluir, cabe salientar a responsabilidade da Administração Pública perante os seus administrados, que não podem ter os seus direitos cerceados pela omissão do Poder Público. Assim, a pretensão do município de informar os munícipes a respeito de seus direitos, mesmo que em relação à esfera privada, a nosso ver, é da mais perfeita razoabilidade.

Desse modo, a alteração proposta trata-se de adequação meramente formal, de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo”. (Parecer n.27.696, de autoria da advogada Gabriela Moccia de Oliveira Cruz)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 05 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placa contendo os dizeres da Súmula 130 do STJ nos supermercados que ofereçam estacionamento aos clientes e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A medida busca prestar os esclarecimentos corretos ao consumidor sobre os seus direitos.

Entendemos que a proposição, se aprovada, não representará novos gastos para a Administração Municipal, uma vez que a obrigação recai sobre os estabelecimentos comerciais (supermercados).

Por outro lado, os atos a serem adotados pela Prefeitura Municipal, no que tange a fiscalização desses estabelecimentos, se referem ao exercício do poder de polícia administrativo que lhe é inerente.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO MEIO AMBIENTE

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placa contendo os dizeres da Súmula 130 do STJ nos supermercados que ofereçam estacionamento aos clientes e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Meio Ambiente, avoco a relatoria do projeto.

Para elucidar a questão, trazemos à baila excerto da justificativa apresentada pelo autor do projeto sobre a prática condenável adotada por vários estabelecimentos comerciais:

“É sabido que muitos estabelecimentos comerciais, como supermercados, afixam placas com a informação de que não se responsabilizam pela guarda dos veículos de seus clientes.

Ocorre que a jurisprudência pátria entende que o supermercado que oferece estacionamento aos clientes é responsável pela guarda dos veículos.

Entende, ainda, que quando determinado estabelecimento comercial oferece estacionamento privativo e se utiliza desse benefício como diferencial destinado a angariar clientela, oferecendo maior comodidade e segurança, deve responder pelos danos causados aos veículos de seus clientes, visto que atrai para si o dever de guarda e vigilância dos automóveis deixados sob sua tutela (Súmula 130 STJ)”.

Neste sentido, a proposição busca assegurar a veiculação dos esclarecimentos corretos ao consumidor sobre os seus direitos.

A proposta encontra amparo no Código de Defesa do Consumidor que assegura à população informação e conscientização acerca dos produtos e serviços colocados a sua disposição.

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 9 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ADRIANO LUCAS ALVES


GERVÁSIO DE BRITO
06 – PROJETO DE LEI N. 70/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO PASTOR EVANGÉLICO e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Fica instituído o DIA DO PASTOR EVANGÉLICO no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no segundo domingo do mês de junho.

Art. 3º.  As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

P A R E C E R E S;
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Cláudio José Schooder que institui, no calendário oficial do Município, o “Dia do Pastor Evangélico” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

Consoante o contido no parecer n.182/08 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal):

“Os Municípios brasileiros, entes federados autônomos, nos termos dos arts. 1º e 18 da Constituição Federal, são dotados de capacidade legislativa para disciplinar assuntos de interesse local de forma privativa ou suplementar, conforme ditam os incisos I e II do art. 30 da Constituição Federal.

Portanto, o Município pode, no exercício de sua competência legislativa própria, instituir dias e semanas dedicadas a causas que sejam de interesse da população. Logo, é inegável que não há óbice quanto à criação de semana municipal da não violência, ainda mais quando não constitua um feriado municipal, o qual deve atender a outros requisitos legais”. (Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos)

Assim, a instituição do “Dia do Pastor Evangélico” no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no art. 30, I da Carta Maior.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 05 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei n. 70/2009, de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que institui no calendário oficial do Município o Dia do Pastor Evangélico e dá outras providências.
Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação à proposição e apresento o presente parecer.
O escopo do projeto é prestar uma justa homenagem aos pastores das Igrejas Evangélicas, em razão do trabalho desenvolvido em prol dos fiéis e da comunidade.
Entendo que a proposição, se aprovada, não representará novos gastos para a Administração Municipal. 

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 27 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VAGNER BARILON

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que institui, no calendário oficial do Município, o Dia do Pastor Evangélico e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O dia será comemorado, anualmente, no segundo domingo do mês de junho.

O projeto visa prestar uma justa homenagem aos pastores das Igrejas Evangélicas, em razão do trabalho desenvolvido em prol dos fiéis e da comunidade.

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 9 de novembro de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

Nova Odessa, 20 de novembro de 2009.

ADEMIR CASASSOLA

Diretor Geral
PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 47, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009

Exmo. Sr.

JOSE MARIO DE MORAES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA – SP.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com o presente submetemos à apreciação dos membros dessa E. Casa de Leis o incluso Projeto de Lei que altera a redação do item 4º, do art. 1º da Lei nº 1.245/91, que dispõe sobre permuta de imóveis, entre a PMNO e Nelson dos Santos e sua mulher Terezinha Vieira dos Santos.

O intuito desta alteração é finalizar mais um processo de permuta iniciado no ano de 1991, para tanto é imperativo que se faça à correção da redação do item 4º, do art. 1º da Lei 1.245/91, uma vez que o lote descrito nesta Lei está em desacordo com o instrumento de Partícula de Permuta, bem como a Matricula de Registro no Cartório de Imóveis.

A descrição correta do imóvel, no texto da Lei deve ser LOTE DE TERRENO e não PRÉDIO RESIDENCIAL como está disposto atualmente na Lei nº 1.245/91.

Assim, através do projeto de lei anexo, buscamos formalizar e finalizar o Instrumento Particular de Permuta firmado com o Senhor Nelson dos Santos e Sua Mulher, Sra. Terezinha Vieira dos Santos, que na época residiam em área de risco de alagamentos.

Mais uma vez, nobres Edis, informamos que esta iniciativa motiva-se pelos contratos realizados entre Município e Proprietários de áreas onde os desníveis de terrenos eram extremamente baixos, ocasionando transbordamento de esgoto e dejetos, em tempos de fortes chuvas.

Destarte, destaco o reconhecimento deste Poder Executivo, com a colaboração desse Egrégio Poder Legislativo, quer na prontidão, como na sensibilidade pública ante as deliberações legislativas e, considerando ainda a relevância deste projeto, faz-se necessária sua apreciação conforme dispõe o artigo 51 de nossa Lei Orgânica. (in verbis)

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.”

Estas são informações que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, almejando que o incluso projeto mereça integral aprovação dos membros dessa E. Câmara.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI 94/ 2009
“Altera a redação do item 4, do art. 1º da Lei nº 1.245/91, que dispõe sobre permuta de imóveis, entre a PMNO e Nelson dos Santos.”
Art. 1º O item 4, do art. 1º, da Lei 1.245, de 15 de maio de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ...”

4) LOTE DE TERRENO com frente para a Rua Sete, nº 116, e seu respectivo terreno, situado no loteamento denominado JARDIM CONCEIÇÃO, nesta cidade, composto de 50% (cinqüenta por cento) do LOTE DE TERRENO Nº 05 da QUADRA 05, que mede: 12,00 metros de frente para a Rua sete; mesma medida na linha dos fundos, confrontando com o lote 22; por 25,00 metros de ambos os lados, da frente aos fundos, confrontando lateralmente com os lotes 04, e 06, ou seja 300,00 m², de propriedade de NELSON DOS SANTOS E SUA MULHER TEREZINHA VIEIRA DOS SANTOS, avaliado por Comissão Especial nomeada pelo decreto nº 954/90, pelo preço de Cr$ 290.413,00 (duzentos e noventa mil, quatrocentos e treze cruzeiros), pelo LOTE DE TERRENO Nº 04 DA QUADRA 03, do loteamento denominado JARDIM DAS PALMEIRAS, situado nesta cidade, de propriedade da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, que mede:10,00 metros de frente para a rua 04; mesma mediada na linha dos fundos, confrontando com o lote 31; 20,00 metros de ambos os lados da frente aos fundos, confrontando com os lotes 03 e 05, ou seja, 200,00 m², avaliado em Cr$ 25.407,00 (vinte e cinco mil, quatrocentos e sete cruzeiros), mais reposição em dinheiro no valor de Cr$ 265.006,00 (duzentos e sessenta e cinco mil e seis cruzeiros);” (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementadas se necessárias.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 09 de novembro de 2009. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL –

**********************************************************

J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que institui, no calendário oficial do Município, o DIA DO PADRE e dá outras providências.
A data é celebrada em 4 de agosto, dia da festa de São João Maria Vianney, desde 1929, quando o Papa Pio XI proclamou São Cura d'Ars “homem extraordinário e todo apostólico, padroeiro celeste de todos os párocos de Roma e do mundo católico”.
João Maria Vianney nasceu em França, no ano de 1786, e depois de vencer muitas dificuldades em decorrência de poucas habilidades nele observadas, foi ordenado padre.
O bispo que o elevou à condição de presbítero achou que seu ministério não seria o do confessionário, por causa de uma suposta capacidade intelectual limitada para dar conselhos.
O Padre João Maria foi, então, enviado para a pequenina cidade de Ars, interior de França, como auxiliar de padre Balley - o mesmo que notou no sacerdote justamente o dom de vocação e o confiou o confessionário.
Assim, Padre João Maria Vianney, considerado homem justo, bom, extremado penitente e caridoso, converteu e uniu toda Ars.
Amado e respeitado pelos fiéis e por todo o clero da Igreja, sua fama de bom conselheiro correu mundo, transformando-o num dos mais famosos confessores da história da Igreja.
Morreu no dia 4 de agosto de 1859 e foi proclamado santo pelo Papa Pio XI em 1925. Como São Cura D'Ars é patrono dos párocos e de todos os sacerdotes, no dia 4 de agosto celebra-se o Dia do Padre.
Diante do exposto, e em face da relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.
Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.
VAGNER BARILON     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES

PROJETO DE LEI N.95/2009

“Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO PADRE e dá outras providências”.

Art. 1º. Fica instituído o DIA DO PADRE no calendário oficial do Município de Nova Odessa.
Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 04 de agosto.
Art. 3º.  As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.
VAGNER BARILON     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES
RODRIGO MOTA  








2
RUA PEDRO BASSORA, 77/87 – CENTRO – TEL.: (19) 3466-8866

CX. POSTAL 69 – CEP. 13460-000 – NOVA ODESSA – ESTADO DE SÃO PAULO

www.camaranovaodessa.sp.gov.br


